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RESUMO: A perda do lucro é uma forma de san ­
cionar o particular que deu causa à nulidade do 
contrato administrativo. Os tribuna is brasileiros 
têm desenvolvido o entendimento, a partir de 
conceitos do direito privado, de que também po­
de ser consequência da declaração de nulidade 
e não depende das competências e procedimen­
tos para aplicação de sanções. Esse posiciona­
mento procura garantir que o particular não 
se beneficiará do ato ilícito que praticou, inde­
pendentemente dos resultados dos processos 
sancionadores. Mas recorre a argumentações in­
consistentes e que conflitam com outras normas 
sobre o tema. A forma mais adequada de tratar 
o assunto é a partir dos sistemas de sanções já 
existentes na legislação brasileira, sem o recurso 
a conceitos do direito privado. 
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AssTRAcr : The disgorgement of profit is a form 
of sanctioning a private party responsible for 
making an administrative contract null and void. 
Brazilian courts, based on concepts of private 
law, have reached the conclusion that it is also a 
consequence of the declaration that a contract is 
null and void and does not depend on the pow­
ers and procedures to apply sanctions. This view­
point intends to assure that the private party will 
not benefit from the illegal act, without depend­
ing on the results of sanctioning procedures. But 
it uses inconsistent reasonings that conflict with 
other rules regarding the matter. The proper way 
to deal with this situation is based on sanctions 
that exist under Brazilian law, without reaching 
to concepts of private law. 
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1. INTRODUÇÃO 

No 1 regime próprio dos contratos da administração pública com particulares, há di­
versas controvérsias quanto aos efeitos da nulidade decorrente de ilícitos como corrup­

ção e fraude à licitação. 
Contratos nulos, em âmbito civil e administrativo, não deveriam produzir efeitos e 

a declaração de nulidade desconstituiria os efeitos já produzidos, fazendo com que as 
partes retornassem à situação patrimonial pretérita. Em relação aos efeitos que não po­
dem ser desconstituídos no plano fático, ordinariamente deveriam ser resolvidos por 
meio de indenização por perdas e danos (artigo 148 da Lei 14.133/2 1 e artigo 182 do 

Código Civil). 
O que não pode ser desconstituído inclui o que já foi entregue à administração sob a 

contratação nula, além de outros prejuízos que a administração ou o particular poderão 

sofrer com a paralisação do contrato. Definir quais desses prejuízos devem ser indeniza­
dos depende de quem deu causa à nulidade - o particular ou a administração. Se quem 
deu causa à nulidade foi a própria administração, parece não haver muita controvérsia. 
O particular deverá receber por aquilo que prestou e ser indenizado pelas demais per­

das e danos sofridos. 
Há significativa controvérsia para a hipótese inversa. Quando o particular dá causa 

à nulidade ou concorre para tanto. Nesse caso, remete-se à previsão do artigo 149 da Lei 
14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos - LLCA), que reproduz ar­

tigo análogo ao que já existia na Lei 8.666/ 1993, com texto ao qual falta clareza e que po­
de ser interpretado de diferentes formas. Há ainda previsão de sanções que, para certos 
ilícitos, preveem a perda do benefício visado ou obtido pelo particular com o contrato 
- i.e., a perda do lucro. 

A posição que hoje prevalece nos órgãos de controle federais e nos tribunais é a de 
que a nulidade do contrato causada pelo particular, por ilícitos como corrupção ou 
fraude à licitação, não implica a integral restituição das partes ao estado anterior. O 
particular deverá devolver o que recebeu da administração, mesmo em situações nas 

quais os valores praticados estavam dentro de parâmetros de mercado, exceto por cer­
tos custos incorridos, os quais não abrangem os lucros que remunerariam a organização 
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